DECRETO No         , DE     DE AGOSTO DE 2009

Dispõe sobre a utilização do Cartão Pesquisa, pelos órgãos e entidades da administração pública federal vinculados às áreas da Educação, Ciência e Tecnologia, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição bem como o constante nos arts. 207 e 218, e tendo em vista o disposto no art. 15, III da Lei 8666/93, 
DECRETA:
Art. 1o  As transferências de recursos a pessoas físicas, destinados à realização de projetos e programas com financiamento proveniente da CAPES, CNPq e FINEP, ou outras instituições de fomento a pesquisas credenciadas pelo CNPq, poderão ser processadas por meio do Cartão Pesquisa, nos termos deste Decreto.

Art. 2o  O Cartão Pesquisa é instrumento de pagamento, emitido pela unidade gestora em nome do beneficiário e operacionalizado por instituição financeira autorizada, utilizado exclusivamente pelo portador nele identificado, nos casos previstos pela autoridade concedente.

§ 1º O Cartão Pesquisa será utilizado para aquisição de bens e serviços, além de saques, para o cumprimento da finalidade prevista no art. 1º deste Decreto. 

§ 2º A utilização do Cartão Pesquisa para pagamento de despesas nos termos do caput não se sujeita à disciplina do Decreto nº 5.355, de 25 de janeiro de 2005 ou dos artigos 45, 46 e 47 do Decreto nº 93.872, de 23 de dezembro de 1986, e regulamentação complementar.

Art. 3o Cada Cartão Pesquisa se destina a implementar um único projeto.

Parágrafo único. A utilização efetiva do cartão pelo respectivo portador fica sujeita à aprovação prévia da proposta específica, de acordo com as normas das instituições referidas no art. 1º deste Decreto.

Art. 4o O Cartão Pesquisa poderá ser utilizado nas seguintes hipóteses:

I – projetos de pesquisa ou de inovação tecnológica;

II – despesas vinculadas à formação de recursos humanos altamente qualificados, para o ensino, a pesquisa e extensão; 

III - outras transferências, decorrentes da aplicação do art. 1o deste Decreto. 

Art. 5o O cartão pesquisa poderá ser utilizado, desde que haja autorização prévia pela instituição concedente, para pagamentos no exterior, vinculados ao objeto do projeto ou programa, observadas as condições fixadas neste artigo:

                     § 1°. O uso no exterior destina-se à realização de gastos com viagens, aquisição de bens e serviços no exterior e saques em moedas estrangeiras, respeitando, no que couber, a legislação que rege as importações em geral, o regulamento do imposto de renda, as normas internas da instituição concedente e demais normas fiscais.

          

§ 2°. Ficam expressamente vedadas: 

a) compras de bens para fins pessoais; 

b) aquisição de bens  que possam configurar investimento no exterior; 

c) realização de importação sujeita a registro no SISCOMEX, 

d) efetivação de outras transações subordinadas a registro no Banco Central do Brasil.



Art. 6o Caberá às instituições de fomento:

                       I - aprovar os projetos de que trata o art. 1º deste Decreto, bem como os respectivos valores; 

 

II – manter conta corrente específica para débito diário referente às transações de todos os cartões por ela autorizados, bem como aportar os respectivos recursos na referida conta, dentro do limite estabelecido para utilização do Cartão;

III - expedir a ordem para disponibilização do valor aprovado para cada Cartão Pesquisa, junto ao estabelecimento bancário.

IV - fixar os limites para utilização do Cartão Pesquisa.

§ 1º O montante depositado na conta específica deverá ser aplicado em fundo lastreado em títulos públicos federais, antes da liquidação e do efetivo débito, sendo que  o resgate será feito na justa quantia do valor a ser debitado.

§ 2º O total dos rendimentos da conta específica será apurado pelas instituições concedentes e o valor apurado deverá ser depositado nas respectivas unidades gestoras, pela instituição bancária operadora, por meio de preenchimento da guia de recolhimento da União-GRU .
Art. 7o  É vedada a aceitação de qualquer acréscimo no valor da despesa decorrente da utilização do Cartão Pesquisa. 

Art. 8o  Não será admitida a cobrança, pela instituição financeira autorizada, de taxas bancárias, de adesão, de manutenção, de anuidades ou de quaisquer outras despesas decorrentes da obtenção ou do uso do Cartão Pesquisa.

§ 1o Os rendimentos financeiros dos recursos da conta específica vinculada ao Cartão reverterão em benefício das instituições de fomento repassadoras.

 § 2o O disposto no caput não se aplica às taxas cambiais e outras referentes à utilização do Cartão Pesquisa no exterior e aos encargos por atraso de pagamento . 

Art. 9o A prestação de contas dos portadores, o acompanhamento e o controle do Cartão Pesquisa serão processados em sistema informatizado próprio. 

Art. 10 Aplica-se o regime deste Decreto, no que couber, aos projetos de pesquisa e extensão financiados com recursos próprios, devidamente aprovados pelos órgãos colegiados universitários competentes, no âmbito das universidades federais credenciadas nos termos do art. 1º deste Decreto.

Art. 11.   Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
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